
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2987139 - SP (2025/0254523-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SEPACO SAUDE LTDA
ADVOGADOS : FABIO KADI - SP107953

JULIANA TEIXEIRA BARRETO - SP340580
AGRAVADO : L R S A (MENOR)
REPR. POR : A F DE A
ADVOGADA : LUCIMAR RIBEIRO BARBOSA - SP405064

EMENTA

     
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA ANS.
LIMITAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA. URGÊNCIA E
INEXISTÊNCIA DE REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO
INTEGRAL DE DESPESAS EM CASO DE URGÊNCIA. DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. INVIABILIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 7 E 83/STJ. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundado em alegada violação aos
arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC, bem como em cerceamento de
defesa e na discussão sobre a condenação ao reembolso
integral de despesas médicas e à compensação por danos
morais em ação movida contra plano de saúde.
2. O acórdão recorrido manteve a sentença de procedência
parcial, reconhecendo a abusividade de cláusula que limita
tratamento ao rol da ANS, assegurando o reembolso integral em
clínica particular diante da inexistência de prestadores
credenciados e fixando indenização por danos morais em razão
da recusa indevida de cobertura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) se houve negativa de
prestação jurisdicional nos termos dos arts. 489 e 1.022 do CPC;
(ii) se houve cerceamento de defesa; (iii) se é devida a
condenação ao reembolso integral das despesas médicas e à
indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional, uma vez
que o Tribunal de origem enfrentou de modo fundamentado as
questões postas, ainda que em sentido contrário ao interesse da
parte recorrente. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de .8/6/2022
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5. A alegação de cerceamento de defesa não prospera, pois a
análise da necessidade ou não da produção de provas insere-se
no âmbito do convencimento do julgador. A alteração do
entendimento do Tribunal de origem demandaria reexame de
fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no
AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, DJe de 

.30/10/2024
6. Quanto ao reembolso integral, a jurisprudência pacífica desta
Corte estabelece que é devido quando o tratamento é realizado
em caráter de urgência e inexistem prestadores habilitados na
rede credenciada. Precedente: AgInt no REsp n. 2.192.968/SP,
relator Ministro Raul Araújo, DJe de .12/5/2025
7. Em relação ao dano moral, este se configura quando há
recusa indevida de cobertura em situação emergencial,
porquanto agrava o sofrimento do beneficiário. Precedente:
REsp n. 2.198.552/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, DJe de .9/5/2025
8. O recurso especial, ao pretender infirmar as conclusões da
Corte de origem, exige o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência incompatível com a via eleita, nos termos
da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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no âmbito do convencimento do julgador. A alteração do
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fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ. Precedente: AgInt no
AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, DJe de 

.30/10/2024
6. Quanto ao reembolso integral, a jurisprudência pacífica desta
Corte estabelece que é devido quando o tratamento é realizado
em caráter de urgência e inexistem prestadores habilitados na
rede credenciada. Precedente: AgInt no REsp n. 2.192.968/SP,
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7. Em relação ao dano moral, este se configura quando há
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porquanto agrava o sofrimento do beneficiário. Precedente:
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8. O recurso especial, ao pretender infirmar as conclusões da
Corte de origem, exige o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência incompatível com a via eleita, nos termos
da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 548-550):

 

Não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC,
porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V.
Acórdão atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu
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pertinente à apreciação do recurso, com análise e avaliação dos
elementos de convicção carreados para os autos. Neste sentido: "Não
se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 1022
e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua
convicção com base nos elementos de prova que entendeu
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa
da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado" (Agravo
Interno no Agravo em Recurso Especial 1947755/DF, Relator Ministro
Luis Felipe Salomão, in D Je de 16.08.2022).

Cerceamento de defesa:

Não procede a assertiva de infringência à legislação federal arrolada,
eis que o E. Superior Tribunal de Justiça, a propósito da questão
concernente à alegada necessidade da realização da prova requerida,
assim tem apreciado o tema: "1. Sobre a tese de cerceamento de
defesa, é certo que a produção probatória se destina ao
convencimento do julgador e, sendo assim, pode o juiz rejeitar a
produção de determinadas provas, em virtude da irrelevância para a
formação de sua convicção. 2. Reverter a conclusão do Tribunal local,
para acolher a pretensão recursal, quanto à existência de cerceamento
de defesa, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, o que é vedado em face da natureza excepcional da via eleita,
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça"
(agravo interno no agravo em recurso especial 2034085/SC, Relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, in D Je de 02.06.2022).

III. Pelo exposto,  com base no art.INADMITO o recurso especial,
1.030, V, do CPC.

  

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

O acórdão manteve a sentença de primeira instância, negando
provimento ao recurso da ré e dando parcial provimento ao recurso do autor.
Reconheceu a abusividade na cláusula que limita o tratamento ao rol da ANS,
aplicando a jurisprudência do STJ que garante a cobertura de tratamentos prescritos
por médicos, mesmo que não previstos no rol da ANS. Destacou a necessidade de
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custeio em clínica particular na ausência de prestadores credenciados aptos (e-STJ
fls. 468/476).

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No caso dos autos, não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1.022, inc. II; 489, inc. III do §1º e 369  do Código de Processo
Civil.

Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, o Tribunal
de origem indicou adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento,
analisando de forma clara, precisa e completa as questões relevantes do processo e
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à
espécie.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, não há omissão,
contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese defendida pela parte.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
PREJUDICADO.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC/15.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno
não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.064.835/RS, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO. AÇÃO REVISIONAL.
JUROS E SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE
ABUSIVIDADE. REEXAME DAS QUESTÕES. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 2. RAZÕES
RECURSAIS INSUFICIENTES. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca da ausência de
abusividade das cláusulas contratuais) demanda reexame de matéria
fáticoprobatória e de cláusulas contratuais, o que é inviável devido ao
óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, não sendo também o caso de
revaloração das provas.

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que a Corte de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões que entendeu necessárias
para o deslinde da controvérsia. O simples inconformismo da parte
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.988.277/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

 

A pretensão do recorrente é de ver afastada a condenação ao
reembolso integral das despesas médicas e à compensação por danos morais.
Ocorre que a Corte Estadual entendeu que a situação de urgência justificava o
reembolso integral, e que o agravamento da situação de dor e abalo psicológico do
autor impunha a compensação por danos morais.

A postura do Tribunal de origem, no particular, amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte, tanto sobre a obrigatoriedade do reembolso
integral em casos de urgência quanto em relação à ocorrência de dano moral
compensável quando há recursa indevida de cobertura pelo Plano de Saúde.

Nesse sentido (com destaque no que releva):

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO FORA DA REDE
CREDENCIADA. REEMBOLSO INTEGRAL. DECISÃO DO
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços próprios
na rede credenciada, é devido o reembolso integral das despesas
feitas pelo segurado" (EDcl no AgInt no AREsp 2.559.193/SP, Relator
Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em , DJe14/10/2024
de ).21/10/2024

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.192.968/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 12/5/2025

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRUGICO. REEMBOLSO
INTEGRAL. REDE CREDENCIADA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. DISCUSSÃO PATRIMONIAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que o beneficiário faz jus ao reembolso integral das
despesas realizadas fora da rede credenciada, em situações
excepcionais, tais como a urgência na realização do procedimento e
na hipótese em que não ofertado o tratamento na rede credenciada.

Precedentes.

2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à existência de
profissionais habilitados na rede credenciada demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.3. A
aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.4. Há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
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5. Na hipótese, não restaram configurados os danos morais, tendo em
vista que a questão controvertida posta nos autos refere-se tão
somente ao montante a ser pago a título de reembolso do
procedimento cirúrgico outrora realizado.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe provimento.

(AREsp n. 2.851.013/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

 

Com relação à compensação por danos morais:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR.
RECUSA INDEVIDA. CARÁTER EMERGENCIAL. DANO MORAL.
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.

2. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp n. 2.198.552/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE
SAÚDE. MAMOPLASTIA. CARÁTER NÃO ESTÉTICO. INDICAÇÃO
MÉDICA. RECUSA INDEVIDA. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da
Presidência do STJ reconsiderada.
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2. Não se configura cerceamento de defesa quando o juiz da causa
entende suficientemente instruído o feito, declarando a
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de matéria
eminentemente de direito ou de fato que deva ser provado por via
documental.

3. No caso, a Corte estadual entendeu presentes os requisitos para
possibilitar a cobertura do procedimento cirúrgico de natureza urgente
à luz da Lei 9.656/98, sob o fundamento de que a recorrida apresenta
quadro de dores crônicas na coluna cervicotorácica.

4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral.
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há
configuração de danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp 1.838.679
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 3/3/2020
, DJe de ).25/3/2020

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.816.272/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 11/4/2025

 

No que tange à alegação de cerceamento de defesa, ressalta-se que
para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do
STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a
análise fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente
a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise
não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
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fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

 É o voto.

 

Documento eletrônico VDA50740349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:33:34
Código de Controle do Documento: 3d1e931d-4ae6-46b8-9d21-e8e2695f06f3



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.987.139 / SP
Número Registro: 2025/0254523-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10038112020238260462

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEPACO SAUDE LTDA
ADVOGADOS : FABIO KADI - SP107953

JULIANA TEIXEIRA BARRETO - SP340580
AGRAVADO : L R S A (MENOR)
REPR. POR : A F DE A
ADVOGADA : LUCIMAR RIBEIRO BARBOSA - SP405064

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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